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ESTADO DE SERGIPE
MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

DrvrsÃo DE LrcrTAçõEs E CoNTRATOS

EDITAL
PREGÃO PRESENCTAL SRP No Or1/201a

Edital destinado EXCLUSMT|ENTE à partieipação de Microempresas e Empresas de
Pêgueno Porte, em atendimento ao disposto no artago 48,1, óa Lei Complementar no

t47lzot4.

DAS DISPOSICOES PRELII,IINARES

o MUNICÍPIO DE NOSS/I SENHORA DAS DORES - ESTADO DE SERGIPE, pessoa jurídica de
direito público, inscrita no CNPI/MF sob o no13.094.446/000I-74, com sede na Rua loão dos Reis
Lima No 64, Centro, Nossa Senhora das Dores/SE, ónCÃO GERENCIADOR, tendo como
ónCÃOS PARTICIPANTES, o FUNDO MUNICIPAL Oe SeÚor, inscrito no CNpl/MF sob o no
11.389.851/0001-94 e o FUNDO MUNICIPAL Oe nSStSrÊnCIA SOCIAL, inscrito no CNpl/MF
sob o no 14.498.649/OOO1-99, tornam público para conhecimento das EtvIPRESAS,
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE que será realizada licitação na
modalidade PREGÃO PRESENCIAL. do tipo "Menor Preço por ltem", para o Registro de
Preços, que observará os preceitos de direito público e em especial as disposições do Decreto
Federal no 7.892/2013 e os Decretos Municipais nos 019/2013 e 236/2014, Lei no 10.520/2002,
a Lei no 8.666/93 e suas alterações, Lei Complementar no L23/2006 alterada pela Lei
Complementar no 147 /2OL4 e Decreto Municipal no 44/2016 e será regido pelas condiçôes
estabelecidas no presente Edital e nos seus anexos, observando o seguinte:

PRE

DATA DE ABERTURA: 05 de setêmbro de 2018.

HoRÁRIo: 09 horas

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA:Sala da Comassão Permanente de Licitação.

No local acima indicado, serão realizados os procedimentos pertinentes a este Pregão, com
respeito ao:

1. Credenciamento dos representantes legais das licitantes interessadas em participar dêste
Pregão;

2. Recebimento da declaraçãc de habilitação e dos envelopes "Proposta de preços" e
"Documentação de Habilitação";

Abertura dos envelopes "Proposta de Preços" e exame da conformidade das propostas;J

4 Divulgação das licitantes classificadas e das desclassificadas;

Formalização de Consultas e Edital: Setor de Licitação - Endereço na Rua João dos Reis Lima
Neto, no 64, Centro, Nossa Senhora das Dores/SE, no horário das 8 horas às 12 horas e
licitacao@nossasenhoradasdores.se.qov.br

Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o inÍcio da abertura dos envelopes
referentes a este Pregão serão realizados no primeiro dia útil de funcionamento daPrefeitura
Municipal de Nossa Senhora das Dores - Sergipe, que se seguir, se outra data não tiver sido
defanida pela Pregoeira.
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5. Condução dos trabalhos relativos aos lances verbais;

6. Abertura do envelope "Documentação de HabilitaÇão" da licitante detentora do menor preço e
exame da habilitação e verificação da situação das licitantes perante as exigências contidas neste
Ed ital;

7. Outros que se fizerem necessários à realização deste Pregão.

DA ATA REGISTRO DE

1. O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, na forma
do Anexo VI e nas condições previstas neste Edital.

1.O. t}O OBIETO DO PREGÃO

1,1. A presente licitação tem por finalidade o registro de preços para fornecimento de
gêneros alimentícios para atender as necessidades das Secretarias Municipais, Fundo
Municipal de Saúde e Fundo Municipal de Assistência Social de Nossa Sênhora dâs
Dores/SE,conforme disposições deste Edital e informações constantes no Anexo I - Termo de
Referência.

1.2.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 10 do art. 65 da Lei no 8.666, de 1993.

1.4- O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluídas
eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 30 do art. 15 da Lei no 8.666 de 1993

1.5. DA PREVISÃO DA DESPESA

2.O. DOS ANEXOS DESTE EDITAL

2.1. São partes integrantes deste Edital:

ANEXO I: TERMO DE REFERÊNCIA;

ANEXO II: MODELO DE PROCURAçÃO;

ANEXO III: MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE MENORES;

ANEXO IV: MODELO DE DECLARAçÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS;

2, A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá vigência de 12 (doze) meses, a
partir da data da sua assinatura.

1.2. A quantidade total aproximada dos itens para um período de 12 (doze) meses encontra-se
no Anexo I - Termo de Referência.

1.3. O fornecimentodeverá ser efetuado no máximo em até 05 (cinco) dias após o recebimento
da Ordem de Fornecimento que será repassado ao Licitante vencedor;

1.5.1. A despesa global estimada para o fornecimento, objeto da presente licitação está estimada
em R$ 540.423,70 (quinhentos e quarenta mil, oitocentos e vinte e três rêais e setenta
centavos), conforme o disposto no Anexo I do Edital.
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ANEXO VI MODELO DE DECLARAçÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABIL]TAÇÃO;

ANEXO VI: MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;

ANEXO VII: MODELO DA ORDEM DE FORNECIMENTO.

3.O. DA DOTAÇAO ORçAIIENTARIA

3.1. PÕr se tratar de um procedimento de registro de preços, os recursos para cobrir as despesas
decorrentes de fornecimentos futuros do objeto desta licitação serão consignados no orçamento
do Município, mediante as classificações funcionais programáticas específicas daPrefeitura
Municipal, Fundo Municipal de SáudeeFundo Municipal de Assistência Social, a serem informadas
quando das emissões das ordens de fornecimento.

4.O. DA I E PEDI DOS DE

4.1. Até 02 (dois) dias úteis, antes da data fixada no preâmbulo deste Edital, para recebimento
dos envelopes "Proposta de Preços" e "Documentação de Habilitação", qualquer pessoa física ou
jurídica poderá solicitar escla recimentos, providências ou impugnar os termos deste Instrumento,
cabendo a Pregoeira, auxiliado pelo responsável solicitante do referido objeto, decldir sobre a
petição no prazo de até 01 (um) dia;

4.2. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a
realização do certame, exceto quando, inq uestionavelmente, a alteração não afetar a formulação
das propostas;

4.3. Decairá do dlreito de impugnar os termos deste Edítal o licitante que não apontar as falhas
ou irregularidades supostamente existentes no mesmo até o segundo dia útil que anteceder a
data de realazação deste Pregão, hipótese em que a comunicação do suposto vício não poderá ser
aproveitada a título de recurso;

4,4. Não serão conhecidas as impugnações interpostas. quando vencidos os respectivos prazos
legais;

4.7. Informações e esclarecimentos aos licitantes, notadamente relacionados às especificações do
objeto, deste Edital, serão dados pelas Secretarias Solicitantes;

5.1. PODERA PARTICIPAR desta licitação as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte,
regularmente estabelecida no País, cujo ramo de atividade constante de seus atos constitutivos
seja compatível com o objeto do presente Certame, e que satisfaça todas as exigências,
condições e normas contidas neste Edital e seus Anexos;

4.5. Os pedidos de esclarecimentos formais e impugnações, referentes ao presente Certame,
será processada e julgada na forma e nos prazos previstos e deverão ser protocolados junto ao
ProtocolÕ da Comissão Permanente de Licitação situado a Rua João dos Reis Lima Neto, no 64,
Centro, Nossa Senhora das Dores/SE. de segunda a sexta-feira no horário de 08 às 12 horas;

4.6. A entrega dos Envelopes referidos no subitem 4.1, sem que tenha sido tempestivamente
impugnado o presente Edital, implicará em plena aceitação, por parte dos interessados. das
condições nele estabelecidas;

5,O. DAS COT{DIçÕES PARA P/TRTICIPAçÃO DAS II{ICROEHEPRESAS E ÊÍIIPRESAS DÉ
PEOU PORTE
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5.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte terão o tratamênto diferenciado previsto na
Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 e posteriores alterações.

5.3. Em cumprimento ao inciso I do artigo 48 da Lei Complementar no 14712Í)14, todos
os itens que corrêspondem aos itens de contratação do qual o valor total estimado é
inferior a R$ aO-OoO,OO (oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente a
participação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

5.4, A condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte será comprovada mediante
apresentação da seguinte documentação:

5.4.1.4 comprovação da condição dê Microempresa (ME) ou EmPresa de Pequeno Porte
(EPP) pelo licitante, empresário ou sociedadê será efetuada exclusivamente mediante
CeÉidão expedida pêla ,unta Comercial de seu domicílio, emitida no corrente ano,
conforme Instrução Normatava DREIno 36, de 02 de março de 2017, vedada a
aceitação dê qualquer outra forma de aprêsentação e deverá ser entregue na fase de
credenciamento, e no caso de microempreendedor individual, a certidão poderá ser
substituída pelo CeÉificado de Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,
emitido pelo Portal do Empreendedor do Governo Fedêral
(w w w. p o rta I d oe m p ree n d ed o r. q ov. b r).

E 4 I 1 A licit^^+À í{an,àr^ âh?ÂGÂ]rf.r ã ílê. rrraãa aah à; lai Àa

os reouisitos lêoais Dara a oualificacão como microempresa ou empresa de peoueno
porte, microempreendedor individual, orodutor rural pessoa física. aoricultor familiar
ou sociedade cooDerativa de consumo, estando aDto a usufruir do tratamento
favorecido estabelêcido nos art.42 ao art. 49 da Lei Complêmêntar no 123, de 2006.

5.4.2. A licitante que declarar ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Portê e não
comprovar tal condição na fase de credenciamento em conformidadê com subitem 5.4.1
não poderá participar do certame.

5.4.3. A empresa que declarar falsamente enquadrada como Microempresa (ME) e
Empfesa de Pequeno PoÊe (EPP), para beneficiar-se do tratamento diferenciado,
incorrerá em anfração penal e estará suieita às penas previstas no aÉigo 93 da Lei no
A.666193, sem prejuízo da demais penalidades cíveis, criminais e administrativa
cabíveis;

5.5. NÃO SEú ADMITIDA, nesta llcitação. a participação de Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte enquadradas em qualquer das hipóteses a seguir elencadas:

I - Que, êm regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam
controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

II - Encontrem-se sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de
credores, dissolução ou liquidação;

III - Tenham sido suspensas, temporariamente, de participar de licitações e contratar com o
município de Nossa Senhora das Dores e/ou declaradas inidôneas para licitar e/ou contratar com
a Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, salvo as reabilitadas;

Iv - Que tenha como sócios servidores ou dirigentes de órgão ou entidade do ORGÃO
GERENCIADOR responsável pela licitação;

V - Estejam inadimplentes com obrigações assumidas perante o Município de Nossa Senhora das
Dores - Sergipe' 
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5.6. A licitante deverá ter ciência de que seu representante legal não poderá, em hipótese
alguma, representar mais de uma empresa, sob pena de verificando-se tal situação, ser. as
empresas assim representadas, prontamente desclassificadas/inabilitadas, sem que lhes ca'ba
nenhum recurso ou indenização;

5.7. Não será permatida a participação, na licitação, de mais de uma Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte sob o controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas;

5.8. A participação neste certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste
instrumento convocatório.

DO CERÍAME

6.1. O presente CERTAME SEú CONDUZIDO por Pregoeira indicada nos termos da Portaria no21
de 12 de janeirode 2018, que, assistida por sua Equipe de Apoio, terá, em especial, as seguintes
atribuições:

I - O credenciamento dos interessados;

II - O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação;

III - A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos
proponentes;

IV - A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de
menor preço;

V - A adjudicação da proposta de menor preço, quando não houver recurso;

VI - A elaboração de Ata de Registro de Preços;

VII - A condução dos trabalhos da equipe de apoio;

vln - O recebimento dos recursos; e,

IX - O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade
superior, visando à homologação e a contratação.

7.O. DO CREDENCIAMENTO

7.L, Para fins de credenciamento junto a Pregoeira, a licitante deverá enviar um representante
munido de documento que o credencie à participação, respondendo o mesmo pela representada.
devendo, ainda, no ato de entrega dôs envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade
ou outro documento equivalente.

7.2. O credenciamento far-se-á:

7.2,1. Pot instrumento público ou particular de procuração, juntamente com cópia do contrato
social e documento com foto do sócio administrador da empresa e de seu credenciado, com
poderês expressos para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos
pertinentes ao certame, em nome da proponente, conforme modelo do Anexo II;
7.2.2. No caso de diretor, sócio, proprietário ou assemelhado da empresa licitante que
comparecer ao local, deverá comprovar a representatividade por meio da apresentação do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social e seus termos aditivos, do
administradores, devidamente registrados na Junta Comercial ou n

umento de eleição de seus
rtório de pessoas jurídicas,

doc
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conforme o caso, juntamente com cópia de documento com foto, devendo a documentação
mencaonada estar acompanhada de cópia ou de somente cópias autenticadas, na qual estejam
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal
investidura;

7,2.3. Os documentos apresentados deverão ser entregues em original ou por processo de cópia
legível e autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração.

7.3. A falta ou incorreção do documento de credenciamento não impedirá a licitante de entregar
os envelopes da proposta e de habilitação, mas a impedirá de manifestar-se no certame;

7,4. Os documentos pertinentes a esta fase do certame, CREDENCIAMENTO, poderão ser
conferidos com o original pela Pregoeira e Membros da Equipe de Apoio.

8.1. A sessão para recebimento e abertura dos envelopes "proposta de preços" e "Documentos de
Habilitação" será pública, dirigida pela Pregoeira e se realizará no local e horário, determinados
no preâmbulo deste Edital;

8.2. Declarada aberta a sessão, pela Pregoeira, cada licitante deverá apresentar, por meio de
seu representante legal, declaração. conforme modelo em apenso (Anexo V - ..Modelo -
Declaração de Atêndimento aos Requisitos de Habilitaçâo"), deste Edital, dando ciência de
que cumpre plenamente os requisitos de habilitaçâo e, em seguida, entregar a pregoeira os
envelopes contendo a proposta de preços e os documentos de habilitação;

8.3' A declaração de que trata o subitem anterior, deverá ser entregue, separadamente, dos
envelopes "Proposta de Preços" e "Documentação de Habilitação,,.

8.3.1. Se a licitante não apresentar a declaração citada no item 8.2, a Pregoeira autorizará o
representante legal da empresa com poderes para assinar documentos, que a mesma seja feita
na própria sessão, ou se ainda, a referida declaração estiver dentro de um dos envelopes da
proposta de preços ê/ou dos documentos de habilitação, poderá, a pregoeira, na presença de
todas as licitantes, solicitar que a mesma abra os respectivos, retire-a e o lacre novamente.

8.4. Os envelopes "Proposta de Preços" e "Documêntação de Habil,tação,, deverão ser
apresentados a Pregoeira em envelopes distintos, opacos e lacrados, contendo em seu exterior as
seguintes informações:

PREGÃO PRESENCIAL SRP NO OLII2O:^A
ENVELOPE NO 01 - PROPOSTA DE PREçOS
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES - SERGIPE
[Razão Social e CNPI de Licitante]
IEnde e-mail, telefone e fax da Lacitantêl

PREGÃO PRESENCTAL SRP NO 011/2018
ENVELOPE NO 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
MUNICÍPIO DE NOSSÀ SENHORA DAS DORES - SCNCTPC
[Razão Social e CNPJ da Licitantel
I Ende o, e-mail, telefonê e fax da Licitântel

8.5. Não será admitido o encaminhamento de proposta por fax, por meio eletrônico ou similar;

6

8,O. DO EDA RA DOS ENVELOPES
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8,6. O recebimento dos envelopes não
Município de Nossa Senhora das Dores
específica;

conferirá às proponentes qualquer direito contra o
- Sergipe, ôbsêrvadas as prescrições da legislação

8.7. Inicialmente, será aberto o Envelope 01 - Proposta de Preços - e, após, o Envelope 02 -
Documentação de Habilitação, da licitante de melhor proposta.

9,O. DA PROPOSTÂ DE PREÇOS

9.1. A Proposta de Preços deverá ser impressa em papel personalizado da licitante, em uma via,
redigida em língua portuguesa (salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente), sem
cotações alternativas, ressalvas, rasuras, emendas ou entrelinhas, datada. rubricada em todas as
páginas e assinada na última pelo representante legal ou procurador da empresa licitante, além
de conter o seguinte:

9.1.1. Identificação social, no do CNPI, endereço completo, CEP, e-mail. fax e telefone da
licitante, bem como, conta corrente, nome e número da agência bancária pela qual ocorrerá o
crédito dos pagamentos a serem efetuados pela Prefeitura, na hipótese de sagrar-se vencedora
desta licitação;

9.1,1.1, C nome, estado civil, profissão, número do CPF e da Cedula de Identidade, domicílio e
cargo na empresa, da pessoa quê ficará encarregada da assinatura da Ata de Rêgistro de Preços
decorrente desta licitação.

9.1.2, Descrição clara e detalhada do objeto, com indicação das especificações,MARcA OU
FABRICANTE, em conformidade com o constante do Anexo I - Termo de Referência, deste
Edital. O proponente não deve se limitar a simplesmente copiar termo de referência, quando da
descrição das características dos Produtos;

9.1.3. Indicação do preçodos itens, expresso em algarismo e por extenso. Havendo divergência
entre o preço em algarismo e por extenso, prevalecerá este último;

9.1.4, Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos,
contados a partir do dia subsequente ao da data de entrega das propostas.

9.1.5. Declaração relativa a Fatos Impeditivos, de que não está inidônea, nem se encontra
impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, direta ou indireta. Federal. Estadual
ou Municipal, bem assim, de que está ciente da obrigatoriedade de informar ao Municíp,o de
Nossa Senhora das Dores - Sergipe a superveniência de qualquer fato que passe a caracterizar
qualquer um desses impedimentos, conforme modelo no Anexo Iv ("lrtodêlo - Declaração
Inexistência dê Fâtos Impeditivos").

9.2. Nos preços propostos e nos lances que vier a oferecer já deverão estar inclusos todos os
custos e despesas decorrentes de transporte, seguros, tributos. taxas, encargos sociais,
trabalhistas e previdenciários e quaisquer outros que, direta ou indiretamente, incidam ou
venham a incidir no fiel cumprimento do objeto. Não será permitido, portanto, que tais encargos
sejam discriminados em separado;

9.3. As propostas comerciais que atenderem aos requisitos deste Edital serão verificadas pela
pregoeira quanto a erros aritméticos, que, caso seja necessário, serão corrigidos da seguinte
forma:

9.3.1,se for constatada discrepância entre valores
prevalecerá o valor por extenso;

grafados em algarismos e por extenso,
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9,3.2.se for constatada discrepáncia entre o produto da multiplicação do preço unitário pela
quantidade correspondente, prevalecerá o preço unitário;

9.3.3.se for constatado erro de adição, subtração, multiplicação ou divisâo será considerado o
resultado corrigido;

9'4. Não serão consideradas vantagens não previstas no Edital ou ainda baseadas em ofertas das
demais licitantes;

9.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço, às
condições de pagamento, aos prazos ou a outra condição que importe modificação dos termos
originais, a não ser nos casos previstos no item 9.3;

9.6. Não caberá desistência da proposta após a fase de habilitação, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira;

9.7. A simples apresentação das propostas implica submissão a todas as condições estipuladas
neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na
legislação mencionada no preâmbulo deste Edital;

9.8. A Proposta de Preço será considerada completa, abrangendo todos os custos necessários ao
fornecimento, objeto da presente licitação;

9.9. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro pretexto.

10.o. Do E DO JULGAMEÍ{TO DAS PROPOSTAS

1O.1. No dia, hora e local designados no Edital, será realizada sessão pública para recebimento
das propostas e da documentação de habilitação, devendo o interessado ou seu representante
legal proceder ao respectivo credenciamento, antes do início da sessão, conforme item 7 deste
Ed ita l;

1O.2. Após Credenciamento será declarada aberta a sessão pela Pregoeira, onde não serão
admitidos novos proponentes;

1O.3. Analisadas as propostas apresentadas, serão consideradas classificadas para a fase de
lances, as empresas que, tendo suas propostas, atendida a todas as exigências e condições deste
Edital e seus Anexos. apresentem o menor preço unitário dos itens;

1O.4. Após apresentação da proposta escrita, não caberá desistência, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira;

lO,5.A Pregoeira, com auxílio da equipe de apoio, examinará a aceitabilidade do MENOR PREçO
POR ITEIII e a compatibilidade do objeto proposto com as condições especificadas neste Edital e
seus anexos, decidindo motivadamente a respeito, e procederá da seguinte forma:

1O.5.1. Todos os itens que correspondem aos itens de contratação do qual o valor total
é inferior a R$ 8O.OOO,OO (oitênta mil reais), serão destinados exclusivamentê as ME e
EPP por força do disposto no art. 48, inciso I da Lei Complementar no L47/ZOL , desde
que as emprê
deste EdÍtal.

ida no subitem 5.2 e 5.3

8

sas comprovem tal condição da forma êstabel

9.3.4. caso a licitante não aceite as correções realizadas, sua proposta comercial será
desclassificada.
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1O.6. Serão DESCLASSIFICADAS as propostas escritas que:

lo.6.2.Opuserem-se a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos
tributá rios;

10.6.3. Ofertarem preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não
venham a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos
dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são
compatíveis com a execução do objeto desta licitação;

10.6.4. Consignarem preços simbólicos, irrisórios ou cotação de valor zero;

10.6.5. Contiverem preços condicionados a prazos, vantagens de qualquer natureza ou
descontos não previstos neste Pregão, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido;

10.7. Abertos os envelopes contendo as propostas de preços escritas e não tendo sido nenhuma
destas desclassificadas por quaisquer dos motivos elencados nos incisos do subitem anterior, será
qualificado pela Pregoeira, para ingresso na fase de lances, o autor da oferta de valor do item
mais baixo e os das ofertas com preço global ate 10olo (dez por cento) superiores àquela poderão
fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor;

1o'8. Em não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem
anterior, ou seja, compreendida no percentual de l0o/o (dez por cento) em relação ao menor
preço global para o item ofertado, deverão, os autores das melhores propostas escritas em ordem
crescente de valores, até o máximo de 03 (três), excetuada a melhor proposta. integrar a relação
de empresas classificadas a participar da disputa de lances verbais.

1O.9. A Pregoeira convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma sequencial. a
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço unitário e os
demais, em ordem decrescente de valor, concedendo, a cada uma delas, o prazo de, no máximo,
dois (2) minutos para oferta de seus lances.

10.rO. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará a
exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado
pela licitante, para efeito de ordenação das propostas.

10.11.A Pregoeira poderá, motivadamente, estabelecer valor ou percentual mínimo para redução
dos lances, neste caso, a redução mínima entre os lances será no valor de Rg 0,10 (dez
centavos). para o item. mediante previa comunicação às Licitantes e expressa mençâo na Ata da
Sessão.

10.11.1.4 Pregoeira poderá ao longo da sessão de disputa de lances, alterar o valor acima
estipulado, conforme o caso para mais ou para menos, ou mesmo dispensá-lo;

10.12. Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condições do Edital e
estando o seu preço compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, devendo a
Pregoeira negociar, visando obter preço melhor;

10.13. Não poderá haver dêsistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente
às penalidades constantes neste Edital e na legislação aplicávelgo presente certame;

@e

10.6.1. Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus Anexos, ou que
forem omissas, vagas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o seu
julgamento, bem como, as que apresentarem preços ou vantagens baseadas nas ofertas de
outras licitantes;
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1O.15. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a
examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor,
motivadamente a rêspeito.

Pregoeira
decidindo

10.16. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a
documentação de habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas
condições habilitatórias;

10.17. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada
vencedora;

10,18, Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, a
Pregoeira examinará a oferta subsequente. verificando a sua aceitabilidade e procedendo à
habilitação da proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de
uma proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora;

10.19. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem anterior, o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do Certame;

10.20. Proclamado o resultado do julgamento da licitação, a Pregoeira franqueará a palavra aos
representantes das empresas presentes para que, querendo, possam manifestar a intenção de
interpor recurso contra as decisões adotadas;

10.21. Não havendo quem pretenda recorrer, a Pregoeira adjudicará o objeto do Certame em
favor da(s) licitante(s) vencedora(s) do item(ns) ticitado(s);

10.22. Adjudicado o objeto, a(s) licitante(s) vencedora(s) terá(ão) o prazo de 02 (dois) dias
úteis, contado da data de adjudicação, para entregar(em), no Setor de Licitação desta Prefeitura,
a via escrita de suas respectivas propostas definitivas de preços, devidamente assinada pelo
representante legal. E facultado à licitante vencedora entregar a Pregoeira, na reunião, ou pen-
drive ou outro dispositivo eletrônico contendo sua proposta inicial, para fins de atualização,
impressão e aposição da assinatura do representante legal;

10.23. Atendida a exigência estabelecida no subitem anterior, a Pregoeira, encaminhará os autos
ao Gestor da Prefeitura Municipal, Fundo Municipal de Assistência Social e Fundo Municipal de
Saúde do Município, para fins de homologação do resultado da licitação;

10.24. Mônifestando qualquer das licitantes a intenção de recorrer, o processo somente será
encaminhado para fins de adjudicação e homologação do resultado após o transcurso da fase
recursal;

10.25. Caso entenda necessário proceder a exame mais detalhado de lances verbais ou da
documentação poderá a Pregoeira, a seu exclusivo criterio, suspender a sessão rêspectiva,
hipótese em que comunicará às licitantes, desde logo, a data, o horário e o local em que será
divulgado o resultado do julgamênto;

1O,26. Das reuniões relacionadas com o presente certame serão lavradas atas circunstanciadas,
as quais serão assinadas pela Pregoeira, pelos membros da equipe de apoio e também pelos
represêntantes das empresas presentes à sessão;

l0

10.14. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta
escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação;

@
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10.27. Nas atas a que se refere o subitem anterior serão consignados o nome de todas as
licitantes, as reclamações e requerimentos apresentados, bem como as demais ocorrências que
interessem ao procedimento;

10,28. Caso todas as propostas escritas sejam desclassificadas quando do confronto com os
requisitos estabelecidos neste Edital, poderá a Pregoeira, a seu exclusivo critério, fixar às
licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas ofertas escoimadas das
causas que motivaram a desclassificação, admitindo-se, nesta hipótese, a cotação de preços
distintos dos inicialmente ofertados;

10.29. O procedimento do subitem anterior poderá ser adotado também no caso de inabilitaÇão
de todas as licitantes, hipótese em que a nova documentação deverá ser apresentada a Pregoeira
no prazo 8 (oito) dias úteis, contado da data da lavratura da respectiva Ata;

1O.3O. A Pregoeira e/ou o Gestor do Município de Nossa Senhora das Dores - Sergipe poderão
solicitar esclarecimentos, pareceres e promover diligências destinadas a elucidar ou a
complementar a instrução do processo, sempre que julgarem necessário, fixando prazo aos
setores competentes ou às licitantes para o atendimento, vedada, por parte destas, a inclusão
posterior de informação que deveria constar originariamênte da proposta/docu mentação;

10.31. Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes "Proposta de Preços" e
"Documentação de Habilitação" em um único momento, ou, ainda, se os trabalhos não puderem
ser concluídos e/ou surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, os motivos
serão consignados em ata e a continuação dar-se-á em sessão a ser convocada posteriormente;

10.32. Havendo interrupção dos trabalhos os envelopes não abertos, depois de serem rubricados
no fecho, obrigatoriamente, pela Pregoeira, pelos membros da equipe de apoio e pelos
representantes legais das licitantes presentes, ficarão sob a guarda da Pregoeira até nova reunião
oportunamente marcada para prosseguimento dos trabalhos;

10.33. Todas as propostas de preços escritas e os documentos de habilitação serão rubricados,
obrigatoria mente, pela Pregoeira, pela equipe de apoio e pelos representantes legais das
licitantes presentes à sessão deste Pregão;

1O.34. Após a homologação do presente certame, a licitante cuja documentação não tiver sido
examinada terá o prazo de 30 (trinta) dias para recolher o respectivo envelope junto ao Setor de
Licitação da Prefeitura Municipal de Nossa Senhora das Dores - Sergipe, findo o qual o envelope e
seu conteúdo serão fragmentados.

11.0. DA DOCUMENTAÇAO AçÃO

11.1. A Licitante deverá apresentar a documentação de habilitação, na forma preconizada no
subitem 8.4, deste Edital, obrigatoriamente, dentro do Envelope no 02 - DOCUMENToS DE

HABILITAÇAO;

11.1,1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, em cópia
autenticada por cartório ou. em cópia simples, desde que, seja apresentado o respectivo original.
para conferência pela Pregoeira ou por sua equipe de apoio;

11.1.2. Caso as cópias dos documentos venham acompanhadas dos originais, estes últimos
deverão vir fora do envelope no 02, a fim de evitar transtornos e facilitar os trabalhos da
Pregoeira;

11.1.3. Para participar do presente Certamê as empresas interessadas deverão apresentar toda a

documentação comprobatória da necessária qualificação no que se lefere à:

ll
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a) Habilitação jurídica;

b) Qualificação Técn ica;

c) Regularidade fiscal e trabalhista;

d) Qualificação econômica e financeira;

e) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art

11,2. A Habilitação Jurídica será comprovada,
documentação:

7o da Constituição Federal.

mediante a apresentação da seguinte

11.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual, através de certidão da lunta
Comercial;

11,2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documento de eleição de seus administradores. No caso de alterações será admitido o estatuto ou
o contrato consolidado;

11.2.3. Inscrição de ato constitutivo,
diretoria em exercício;

no caso de sociedade civil acompanhada de prova da

11.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, se a atividade assim o exigir, bem assim, documento em que identificados os seus
administradores;

11.3. A Qualificação Técnica
documentação:

será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

11.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
característícas, quantidades e prazos com o objeto da licitação (art. 30, II e §1o, I da Lei no
8.666/93).

11.3.1.1. A comprovação de aptidão supramencionada será fêita por atestado(s) ou
certidão(ões) de fornecimento similares de complexidade tecnológica e operacional e equivalente
ou superior - fornecimento de Gêneros Alimentícios - em nome da licitante, fornecidos por
pessoas jurídicas de direito público ou privado.

11.4. A Regularidade Fiscat e Trabalhista será comprovada, mediante a apresentação dos
seg uintes documentos:

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusiv os previdenciários (PORTARIA

11.4.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas lurídicas (CNPI), através do
respectivo comprovante de Inscrição e dê situação cadastral, emitido pela Receita Federal;

11.4'2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratua l;

11.4.3' Prova de regularidade fiscal perante a Fazênda Nacional mediante apresentação de
certidão unificada expedida pela secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procu radoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais

PGFN/RFB No 1.751, DE 02 DE OUTUBRO DE 2014);
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11.4.4. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, com a apresentação da
Certidão Negativa ou Certidão Positiva, com efeitos de negativa emitida pelo Estado, relativo ao
domicilio ou sede da licitante, pêrtinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual, ou seja, atinente aos débitos estaduais;

11.4,5, Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, com a apresentação da
Certidão Negativa de Tributos Municipais, do domicilio ou sede da licitante, ou outra equivalente,
na forma da lei;

11.4.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de ServiÇos - FGTS,
através da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa
Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por Lei.

11.4.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei na 5.452, de 1q de maio de 1943 (NR).

11.5. A Qualificação econômico-financeira será comprovada, mediante a apresentação da
seguinte documentação :

11.5.1. Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo Cartório da Distribuição
Judicial da localidade onde a empresa tem sua sede ou através da Internet, expedida até 30
(trinta) dias, antes da data de entrega dos envelopes.

11.6, O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal
será comprovado, mediante a apresentação da seguinte documentação.

11.6.1. A Declaração relativa à Trabalho de Menores, em papel timbrado (personalizado) da
empresa:

11.6-1.1. De que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e, em qualquer trabalho menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a
partir de quatorze anos, conforme disposto no Inciso XXXIII, do un, 7o, da Constituição Federal,
conforme modelo no Anexo III ("Modelo - Declaração Relativo ao Trabalho de ltlenores").

1l.7.Serão inabilitados os licitantes que não apresentarem quâisquer dos documentos
listados acima, apresentarem documentos com data de validade vencida ou com
rasuras ou entrelinhas que ponha em dúvida a veracidade dos dados, exceto o quê
dispõe o art. 43, §1o, da Lei Complementar no 123/20ÍJ6 alterada pela Lei
Complêmentar no 147 I 2OL4,

11.8. A DOCUMENTAçAO DE HABILITAÇAO deverá ser apresentada em original ou por meio de
qualquer processo de fotocópia. Caso algum documento de habilitação tenha sido emitido pela
Internet, o mesmo terá sua autenticidade condicionada à verificação no respectivo sítio, devendo,
ainda, ser observado o seguinte:

a) Todos os documentos apresentados para habilitaÇão deverão estar obrigatoriamente, na
validade, em nome da empresa que irá participar do presente certame contendo o mesmo CNPI e
endereço respectivo, ressalvada a exceção prevista neste Edital;

b) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz ou, se for
a filial, todos os documentos deverão estar obrigatoria mente em nome desta, exceto aqueles que
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. A
referida comprovação, que é obrigatórla, é de exclusiva responsa ili de da licita nte;
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c) Acompanhados, quando emitidos em língua estrangeira/ da tradução para língua portuguesa,
efetuada por Tradutor luramentado, e devidamente consularizados ou registrados no Cartório de
Títulos e Documentos. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua
portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no
Cartório de Títulos e Documentos.

11.10. Se o licitante desatender às exigências previstas neste item, a Pregoeira examinará a
oferta subsequente na ordem crescente de classificação, verificando a sua aceitabilidade e
procedendo a sua habilitação, repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necessário,
até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado
vencedor;

11.11. Em se tratando de MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, a comprovação de
Regularidade Fiscal e Trabalhista somente será exigida para efeito de assinatura da Ata de
Registro de Preços, entretanto, para assegurar a participação neste certame, deverá a
microempresa ou empresa de pequeno porte apresentar toda documentação exigida no subitem
11.4 deste Edital, mesmo que apresente alguma restrição;

11,12. Havendo alguma restrição, para o caso do subitem anterior, será assegurado o prazo de
05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que proponente for
declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período. a criterio da Administração, para
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

11.13. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas no art. 70 da Lei no 70.52O/2OO2, sendo facultado à Administração
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para retirada da Nota de
Empenho, ou revogação a licitação;

11.14.A Pregoeira manterá, em seu poder (sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação),
os documentos das demais licitantes pelo prazo de 30 (trinta) dias após a homologaÇão da
licatação. Cevendo as licitantes retirá-los ao fim imediato deste período, sob pena de inutilização
dos mesmos;

11.15, Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos
documentos requeridos no presente Edital e seus anexos.

12.O. DA FORi{ALTZAçAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da
respectiva ATA DE REGISTRO DE PREçOS, subscrita pelo Município, e o(s) licitante(s)
vencedor(es), que observará os termos do Decreto Municipal no 236/2OL4, da Lêi no 8.666/93 e
Lei no 10.520/02, deste edital e demais normas pertinentes.

12.1.1, Integra o presente instrumento (ANEXO VI) o modelo da Ata de Registro de Preços
a serem celebradas.

12.1.2. Os llcitantês além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável
deverão obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços - Anexa a este edital.

@
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11.9. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, a licitante será declarada
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pela própria Pregoeira, na hipótese de
inexistência de recursos ad ministrativos, ou pela Autoridade Superior, na hipótese de existência
de recursos administrativos;
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12,2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Nossa Senhora das
Dores - Sergipe convocará o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que
firmará o compromisso para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto. nos termos
do modelo que integra este Edital.

12.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata
de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeatará a Licitante à aplicação das penalidades
previstas neste Ed ital.

12.3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de
Preços na Imprensa Oficial, na forma prevista no Art. 15 § 20 da Lei no 8.666/93, até o quinto dia
útil do mês subsequente ao de sua assinatura.

12.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 10 do art. 65 da Lei no 8.665, de 1993

12,5. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua
assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, incluídas eventuais prorrogações,
conforme o inciso III do § 30 do art. 1 5 da Lei no 8.666, de 1993.

12.6. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação. nem ao
menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas parao fornecimento dos
gêneros alimentícios obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro
a preferência da contratação. em igualdade de condições.

12,7. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo
beneficiário do registro, quando o Município optar pelo fornecimento cujo preço está registrado,
por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preÇo cotado
neste, for igual ou superior ao registrado.

12.8. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no Quadro de Avisos da
Prefeitura de Nossa Senhora das Dores e Imprensa Oficial e ficarão à disposição durante a
vigência da Ata de Regastro de Preços.

12,9. O Município monitorará, pelo menos trimestra lmente, os preços dos produtos e avaliará o
mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência
da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos do objeto
registrado.

t5

12.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da
convocação, para subscrever a Ata de Registro de Preços. Estê prazo poderá ser prorrogado uma
vezt por igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e
desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Nossa Senhora das Dores - Sergipe.

12.2.3. A Pregoeira incluirá na Ata de Registro de Preços na forma de anexo, o registro dos
licitantes que aceitarem cotar os produtos com preços iguais ao licitante vencedor na sequencia
de classificação do certame, no caso do licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços
no prazo estabelecido, a administração poderá convocar esses licitantes para fazê-lo nas mesmas
condições.

12.2,4. Não ocorrendo o previsto no item antêrior é facultado à administração municipal
convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das propostas,
para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o
interesse público e respeitados os valores estimados para a contratação previstos na planilha de
custos anexa ao Termo de Referência.

@
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12.9.1. O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao
preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de
mercado.

12.11. Antes de receber o pedido para fornecimento do objeto e caso seja frustrada a
negociação, o fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido. caso comprove
mediante requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as
obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, por
fato superveniente.

12.12. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro - equação
econômica financeira.

12.13, Para efeito dê definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado Item.

12.14. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá convocar
os demais fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas
condições do primeiro colocado ou revogar a Ata de Registro de preços ou parte dela.

13.O. DO CANCELAMEXTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Adm,nistração:

13.1. 1. Automaticamente:

13.1.f.f. Por decurso de prazo de vigência;

13.1.1.2. Quando não restarem fornecedores registrados;

13.1.1.3. PeloMunicípio de Nossa Senhora das Dores, quando caracterizado o interesse público.

13.2. O Proponente terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo
administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defêsa:

13.2.1. A pedido quando:

13,2.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de
casos fortuitos ou de força maior;

13.2.1.2. O seu preço registrado se tornar, com provadamente, inexequível em função da
elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do matêrial.

13.2.2. Por iniciativa doMunicípio de Nossa Senhora das Dores, quando:

13.2.2.1.O FORNECEDOR REGISTRADO não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste
se tornar superior àqueles praticados no mercado;

13.2.2.2. O FORNECEDOR REGISTRA
técnica exigida no processo licitatório;

DO perder qualquer condição de habilitação ou qualificação

l6

12.10. Em caso de altêração dos preços de mercado, deverá ser observado o disposto na Lei
Federal no 8.666193 e Lei no 10.520/2002.
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13.2.2.3. Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado;

13.2.2.4. O FORNECEDOR REGISTRADO não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de
Registro de Preços;

13,2.2,5. O FORNECEDOR REGISTRADO não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo
estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços;

13,2.2,6. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições
estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes.

13.3. Em quaisquer das hipóteses acima, concluído o processo, oMunicípio de Nossa Senhora das
Dores fará o devido apostilamento na Ata de Rêgistro de Preços e informará aos Proponentes a
nova ordem de reg istro.

14.O. DO FORNECTI'{ENTO

14,1. Ofornecimento dos gêneros alimentícios deverá ser realizado de acordo com a necessidade
do ORGAO GERENCIADOR e ORGAOS PARTICIPANTES de Nossa Senhora das Dores de forma
parcelada, conforme descrição contida no Anexo I - Termo de Referência.

14.2. O não fornecimento no prazo estabelecido implícará na decadência do direito do licitante à
inclusão dos seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da
Lei no 8.666/93.

14,3.0 fornecimento dos gêneros alimentícios deverá estar em conformidade com os padrões e
normas vigêntes de forma a atender a máxima qualidade. O fornecimento que não atenda o
padrão de qualidade exigido estarásujeito à recusa pelo servidor responsável doMunicípio de
Nossa Senhora das Dores. tendo que ser fornecido novamente no menor prazo possível, sem
quaisquer ônus para a Administração. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as
especificações pré-fixadas e o fornecimento executado, poderão ser aplicadas ao fornecedor as
sanções previstas neste edital e na legislação vigente.

14.4. Sempre que o fornecedor não atender à convocação, é facultado à Administração, dentro
do prazo e condições estabelecidas, convocar os remanescentes, observada a ordem de registro,
para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições, ou revogar o item específico. respectivo, ou
a licitação, conforme previsão contida nos itens 12.2.3 e 12.2.4 deste Edital.

14.5. Independentemente de transcrição, farão parte integrante da ata de registro de preço às
instruções contidas neste Edital, os documentos nele referenciados, alem da proposta
apresentada pelo vencedor do certame e ata respectiva.

14.6. Quaisquer danos ou prejuízos ocasionados ao patrimônio da Administração por empregados
ou prepostos do licitante vencedor, serâo de exclusiva responsa bilidade deste último.

14.7.o ORGÃo GERENCIADOR e oRGÃoS PARTICIPANTES de Nossa Senhora das Dores poderão,
até o momento da emissão da Ordem de Fornecimento, desistir do objeto proposto, no seu todo
ou em parte, sem que caibam quaisquer direitos ao licitante vencedor.

iÉJ..Do

15.1. Os preçosofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, sequros, custos e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a r lização do Fornecimento, inclusive a
margem de lucro.

a
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15.2. O pagamento será feito na proporção do fornecimento segundo as ordens de fornecimento
expedidas pela secretaria responsável, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente
atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais, Municipais,
Fundo de Garantia e Trabalhista do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições
da proposta.

15.2.1. O pagamento será efetuado obedecendo a estrita ordem cronológica das datas de suas
exigibilidades, para cada fonte diferenciada de recurso, salvo quando presentes relevantes razões
de interesse público mediante prévia justificativa da autoridade competente, devidamente
publicada.

15.2.2. O pagamento será efetuado conforme subitem anterior e após o encaminhamento da
documentação tratada no subitem 15.2., observadas as disposições editalícias, atraves de crédito
na Conta Bancária do fornecedor.

15.3. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal
situação, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos
decorrentes do fornecimento e a retribuição da Administração para a justa remuneração do
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econôm ico-fina nceiro inicial do contrato, na
forma do artigo 65, Ii, "d" da Lei Federal no 8.666/93, alterada e consolidada.

15.4. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado.

15.5. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, caso a
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, se confirmada a veracidade dos motivos e
com provantes apresentados.

15.6. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores
de mercado observará a classificação original.

16,1. A licitante que, dentro do prazo de validade de sua proposta, negar-se a assinar a Ata de
Registro de Preços. deixar de entregar a documentação exigida no certame, apresentar
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na realização do fornecimento do objeto licitado, comportar-se de
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla
defesa. ficará impedida de licitar e contratar com oMunicípio de Nossa Senhora das Dores -
Sergipê, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem psuízo das multas previstas neste Edital e das
demais cominações legais;

16.2. Pelo atraso injustlficado. pela inexecução total ou parcial do objeto pactuado, conforme o
caso, oMunicípio de Nossa Senhora das Dores poderá aplicar ao Fornecedor as seguintes sanções,
ga rantida a prévia defesa:

a) Multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, até o máximo de 10o/o (dez
por cento) sobre o valor total do fornecimento. em decorrência de atraso injustificado na entrega
dos materiais;

l8
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b) Multa de até 100/o (dez por cento) sobre o valor total do fornecimento. no caso de

inexecução total ou parcial do mesmo.

16.3. As multas estabelecidas serão entendidas como independentes, podendo ser cumulativas,
sendo descontadas dos pagamentos devidos pela Prefeitura ou da garantia prestada ou ainda
cobradas judicialmente;

16.4. Se a licitante vencedora não recolher o valor da multa compensatória que porventura for
aplicada, dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação, serão então acrescidos os
juros moratórios de 1olo (um por cento) ao mês;

16.5. O não comparecimento injustificado para assinar da Ata de Registro de Preços ou retirar
receber a Ordem de Fornecimento dentro de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação escrita,
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida com a proposta. sujeitando-se a

licitante faltosa ao pagamento de uma multa equivalente a 10o/o (dez por cento) sobre o valor
total do respectivo instrumento, sem prejuízo das demais sanções legais previstas nesta cláusula
e na legislação pertinente;

16.6. Quando a licitante vencedora motivar cancelamento da Ata de Registro de Preços, será
responsável pelas perdas e danos decorrentes para oMunicípio de Nossa Senhora das Dores -
Sergipe;

16.7. Aplicam-se nos casos omissos as normas da Lei no LO.52O/O2 e da Lei no 8.666/93, com
alterações posteriores, Decretos Municipais no 236/2014 e no 19/2013'

rZ.ô. OOS RECURSOS AD}IITIIISTRATIVOS, AD'UDICAçÃO E HO!!q!qG4ç49

17.1. Existindo a intenção de interpor recurso, o licitante deverá manifestá-lo a Pregoeira,
expressando sucintamente em Ata suas razões, imediatamente após a divulgação do vencedor;

17.2. Será concedido à licitante que manifestar a intenção de interpor recurso/ o prazo de 03
(três dias), para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas
a apresentar contra-razões, no mesmo número de dias, a contar do término do prazo da

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

17.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante em recorrer, ao final da sessão do
pregão, importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação, pela

Pregoeira, à(s) licitante(s) vencedora(s) e o encaminhamento do processo à autoridade
competente para a homologação;

L7.4. O recurso contra a decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo;

17.5. Se não reconsiderar sua decisão, a Pregoeira submeterá o recurso, devidamente
informado, à consideração da Autoridade Superior, que proferirá decisão definitiva antes da
homologação do procedimento licitatório;

L7.6, O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento;

17.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade
Superior adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório;

17.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Setor de
Licitação. na Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Nossa Senhora das
Dores - Sergipe, localizado no endereço constante do rodapé deste Edital;
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17.9. Dos ATOS DA ADMINISTRAçÃO, decorrentes da aplicação subsidiária da Lei no 7O.52O/O2,

caberá:

I - Recurso, interposto no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, nos casos
de:

a) Anulação ou revogação da licitação

b) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou multa

c) Cancelamento da Ata de Registro de PreÇos.

II - Representação. no prazo de 05 (cinco) dias úte,s da intimação da decisão relacionada com o

objeto da licitação, de que não caiba recurso hierárquico;

III - Pedido de reconsideração de decisão do Gestor, no caso de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar com a Administração Pública, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do
ato.

17.10. Os recursos referidos no subitem anterior deverão ser dirigidos à Autoridade Superior, por
intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de
03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-lo devidamente informado àquela
autoridade. Neste caso, a decisão deverá ser proferida dentro de 03 (três) dias úteis, contados do
recebimento do recurso, sob pena de responsa bilidade (§ 40, do artigo 109, da Lei no 8.666/93);

17.11. Os recursos e contrarrazões, previstos neste Item, deverão ser obrigatoria mente
protocolados, dentro do prazo legal, no Setor de Licitação, localizado no endereço constante nas
Disposições Preliminares deste Ed ital;

17.12. Não serão conhecidos os recursos interpostos após o encerramento da Sessão, nem serão
recebidas às petições de contrarrazões apresentadas intempestivamente ou em desacordo com o

disposto neste Edital.

18.O, DAS DÍSPOSIçÕES GERAIS

18.1. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da
segurança e do regular funcionamento da administração.

18.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão, em outro caso,
mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei no 8.666/93.

14.3. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua
proposta durante a realização da sessão pública deste Pregão.

18.4. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicarão direito à

contratação.

18.5. A formalização da Ata de Registro de Preços não gera ao beneficiário direito de
contratação, mas apenas mera expectativa de contratação.

18.6. A formalização da Ata dê Registro de Preços só gera ao beneficiário do registro a obrigação
do fornecimento quando recebido a Ordem de fornecimento juntamente com sua Nota de
Empenho.

20
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18,7. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de

documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela

decorrentes,

1B,B- A administração disponibilizará meios de divulgação e amplo acesso aôs preços praticados
no Registro objeto dessa licitação.

18.g. A homologação do presente procedimento será de competência dos Gestores da Prefeitura
Municipal, Fundo Municipal de Saúde e Fundo Municipal de Assistência Social'

1g.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem
e inclui-Se o dia do Vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de

expediente normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.

18.11. Quaisquer informações poderão ser obtidas pelo telefone: (079) 3265-1322 das 08 às 12

horas e e-mail: Iicitacao@nossase nhoradasdores.se.qov. br

18.12. Cópias do edital e anexos serão fornecidas mediante Termo de Retirada de Edital, no
horário de 08 às 12 horas, na Sede da Prefeitura de Nossa Senhora das Dores, através do e-mail:
licitacao@nossa sen horadasdore s.se.qov. br e site: www.nossasenhoradasdores.se.oov. br

18.13. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas no
Anexo - Termo de Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente
observadas pelos licitantes quando da elaboração de suas propostas'

18.14. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de

indenização. fica assegurado a autoridade competente:

18.14.1. Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação,
dando ciência aos interessados na forma da legislação vigente;

18.14.2. Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação. a qualquer tempo, dando
ciência aos interessados mediante afixação resumida ou da integra do ato, conforme disposto na

Lei Federal no 8.666/93.

19.1. Fica eleito o Foro de Nossa Senhora das Dores - Estado de Sergipe, para dirimir questões

oriundas do presente instrumento convocatório, renunciando as partes interessadas a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.

Nossa Senhora das Dores/SE,23 de agosto de 2018.

BHONA D
regoerra

RESEN DE

:r
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2.1. Registro de preços para fornecimento de gêneros alimêntícios para atender as
necêssidades das Sêcretarias Municipais, Fundo Municipal de Saúde e Fundo Municipal
de Assistênciã social de Nossa Senhora das Dores/sE, conforme as especificações mínimas,
quantitativas e demais condições constantes neste Termo, descritos na forma abaixo:

Bolo Bacia, produto de confeitaria obtido por
cocção adequada de massa preparada. O
produto assado prepârado à base de farinha
de trigo (estabelecida na legislação Resolução
RDC 344/02) ou amido de milho, açúcar,
fermento químico ou bioló9ico, deverá conter
leite, ovos, manteiga, gordura e outras
substâncias alimentícias que caracterizam o
produto. Deverá ser apresentado nos
seguintes sabores: ovos, chocolate e milho.
Cor - própria, Cheiro - próprio, Sabor -
próprio. EMBALAGEM PRIMARIA: O produto
deverá estar acondicionado em plástico em
unids de 50S. embalagem secundária:
Acondicionado em caixa de papelão, rotu lada
e lacrada, separados em camada por papel

10.010

Em cumprimento ao inciso I do artigo 48 da Lêi Complementar no 147 l2Ol4, todos os
itens quê corresponde a contratação do qual o valor total estimado é inferior a R$
8O.OOO,OO (oitenta mil reais), sêrá destinado êxclusivamente a participação das. 

ilicroempresãs e Empresas de Peqlleno Portê.
QUANT
TOTAL

ADM FMS FMASUNDITEM ESPECTFICAçÃO

01

etal. Validade mínima de 06 meses

UND 20.o20 10.010

PREGÃO PRESENCTAL SRP No Olrl2ota

ANEXOI-TERITIODE REFERÊNCxA

1, JUSTIFICATIVA

1.1. Na forma do aÊ. 30, inciso I, da Lei no10.520/2002, justifica-se aqui a necessidade da futura
contratação de empresa para realizar o fornecimento de gêneros alimentícios da forma que
segue:

I) Considerando que, o futuro forneclmento dos gêneros alimentícios se justifica para
necessidade de atender as demandas das diversas Secretarias Municipais, Fundo Municipal de
Saúde e Fundo Municipal de Assistência Social,Considerando que se faz necessário assegurar os

valores nutricionais estabelecidos nos Programas dos Fundos, garantido a segurança alimentar e

respeitando os hábitos alimentares dos beneficiados.

II) Considerando que foi feita pesquisa de mercado para se obter o menor preço para o devido
Registro;

III) Considerando ainda, que o valor médio estimado está compatível com o praticado no
mercado.

2. DO OB]ETO

11
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na data da entrega.

o2

FRANGO, peito congelado. Embalagem em
filme PVC transparente ou saco plástico
transparente, contendo identificação do
produto, marca do fabricante, prazo de
validade, marcas e carimbos oÍiciais, de
acordo com as Portarias do Ministério da
Agricultura, DIPOA n.304 de ?2/04/96 e n.t45
de 22/O4/9A, da Resolução da ANVISA n.105
de L9/O5/99, da Lêi Municipal / Vigilância
Sanitária n.5504/99 e Resolução RDC n. 13 de
02/0L/2OO|, com prazo de validade de 48
horas sob refrigeração, e congelamento de 1
(um) ano.

KG 2.800 1.400 1.400

03

Margarina vasilhame com 2509 vegetal com
sal, contendo 600/0 a 8070 de lipídios no
mínimo. Apresentação, aspecto, cheiro, sabor
e cor peculiares aos mesmos e deverão estar
rsentos de ranço e de outras características
indesejáveis. Acondicionada em embalagem
original do fabricante com 2509. Informações
nutrjcionais no rótulo do produto. Prazo de
validade mínima de 06 meses a partir da data
de entrega, com registro no Ministério da

UND

ricultura - SIF e ou Ministério da Saúde.

2.400 1.200 1.200

o4

Polpa de fruta pasteurizada, sem adição de
corantes artificiais e aditivos químicos,
congelada, sabor característico e agradável.
Sabores: abacaxi, manga, acerola, maracujá,
caju e goiaba. Isenta de: vestígio de
descongelamento, odor forte e desagradável e
qualquer substância contaminante.
Acondicionada em embalagem de polietileno
atóxico, resistente, transparente, peso líquido
de 1 kg cada unidade, contendo na
embalagem a identificação do produto, peso,
marca do fabricante, prazo de validade,
carimbos oficiais e selo de inspeção do ór9ão
competente e data de embalagem. Validade
mínima de 72 (doze) meses, a contar da data
de entrega.

KG 5.30 0 2.6 50 2.650

05

Alho, nacional extra, os dentes devem estar
bem dennidos, limpos, firmes, sem manchas e
livre dê broto. Isento de lesões de origem
física, mecánica ou biológica. matéria terrosa,
sujidades ou corpos estranhos aderidos à
superficie externa, livre de enfermidades,
insetos, parasitas e larvas.

KG 204 ro2 702

06

Banana prata extra in natura, com qrau de
maturação adequado para o consumo,
procedentes de espécies genuinas e sãs, polpa
íntegra e firme. Isento de lesôes de origem
fisica, mecânica ou biológica, matéria terrosa,
sujidades ou corpos estranhos aderidos à
superficie externa, livre de enfermidades,
insetos , parasitas e larvas,

2.400DUZIA 1.200 1.200

o7

Batata inglesa especial, in natura, extra AA,
com a polpa intacta e limpa, firme, lisa. de
tamanho uniforme, procedente de espécies
genuínas e sãs, fresco. Isento de matéria
terrosa, suiidades ou corpos estranhos

2.160G 1.080 1.080

I
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aderidos à superficie externa, livre de
enfermidades, insetos, parasitas e larvas, sem
manchas esverdeadas e livre de broto.

OB

cebola branca, fresca, com as extremidades
firmes, cor brilhante, haste bem seca. Isento
de broto, enfermidades, lesões de origem
fisica, mecânica ou biológica, substâncias
terrosas, sujidades ou corpos estranhos
aderidos à superficie externa, insetos,
parasitas e larvas.

KG 2.480 7.240 1.240

09

10

coentro hortaliça herbácea, anual, muito
usado como condimento O molho não pode
estar murcho, tem que apresentar coloração
verde.

MOLHO 500

11
Laranja pêra - casca lisa, fina e brilhante,
suculenta e doce, de primeira qualidade, não
pode estar murcha.

CENTO 640 320 320

l2

Repolho verde, liso, tamanho e
uniforme, firme e intacto, sem
origem física, pêrfurações e
embalagem secundária deve
monoblocos plásticos e limpos.

coloração
lesões de
cortes. A
ser em

630

13

Achocolatado em pó instantáneo. Deverá ser
obtido de matérias primas sãs e limpas,
isentas de matérias terrosas, de parasitas,
detritos animais, cascas de semente de cacau
e outros detritos vegetais. Aspecto: pó
homogêneo, cor próprio do tipo, cheiro
característico e sabor doce, próprio.
Acondicionado em embalagem primária, saco
plástico lacrado com peso líquido de 400q;
embalagem secundária: caixas de
papelão.Apresentar-se isento de mofo, odores
e substâncias nocivas. Com prazo de validade
mínimo de seis meses a contar da data de
entrega. Embalagem opaca, declarando a
marca, nome e endereço do fabricante, prazo
de validade, lote e número de registro no
órgão competente. Ingredientes: açúcar,
cacau em pó solúvel e sal refinado, não
contém qlúten.

PCT 2.764 24 1.070

14 7.620 t.620

15 142 L2 65 65

Cenoura, in natura, cor laranja-vivo,
procedente de espécies genuínas e sãs,
frescas, firme, lisa, sem rugas, de aparência
fresca. Isento de brotos, lesões de origem
física, mecânica ou biológica matéria terrosa,
sujidades ou corpos estranhos aderido
superfície externa, livre de enfermidades,
insetos arasitas e larvas.

Açúcar de origem vegetal, constituído
fundamentalmente por sacarose de cana-de-
açúcar. Aspecto: sólido com cristais bem
definidos. Cor: branca. Odor e sabor próprio
do produto. Embalagem intacta de 1k9,
na embalagem deverá constar
data da fabricação data de validade e número
do lote do produto. Validade mínima de 6
meses na data da ent a.
Adoçante líquido com 100m1 desenvolvido
especialmente para dietas com restrições de
calorias, adoça alimen

KG 1.680 840 840

250 250

630

1.070

240

substituindo o car, E

UND

tl

KG

KG

1.260

3.480

e bebrdas



-,.
t

ffi
ESTADO DE SERGIPE

MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
DIVISÃO DE LICITAçÕES E CONTRATOS

busca qualidade na medida certa. Cada quatro
gotas equivalem ao poder adoçante de uma
colher de chá de açúcar e valor energético de
0,028 kcal. Composição do produto: Agua,
Sorbidol, Edulcorantes Artificiais: Sacarina
Sódica e Ciclamato de Sódio e Conservadores:
Ácido Benzóico e Metilparabeno.
Validade mínima de 06 meses
na data da entreqa.

480 240 24016

Arroz branco, tipo 1, classe longo fino,
constituídos de grãos inteiros, isento de
sujidade e materiais estranhos, acondicionado
em embalagem primária tipo saco plástico
atóxico transparente (emb. 1kS), com
respectiva informação nutricional, data de
fabricação/validade/lote - embalagem
secundaria: plástico resistente (fardo com
30kg). o produto deverá ter registro no
Ministério da Agricultura e/ou Ministério da
Saúde.Validade mínima de 06 meses
na data da entreqa.

900 900KG 1.800

Arroz parboilizado, polido, tipo 1, classe longo
fino, constituídos de grãos inteiros, isento de
sujidade e materiais estranhos, acondiclonado
em embalagem primária tipo saco plástico
atóxico transparente (emb. lkg), com
respectiva informação nutricional, data de
fabricação/validade/lote - embalagem
secundaria: plástico resistente (fardo com
30k9). O produto deverá ter registro no
Ministério da Agricultura e/ou Ministério da
Saúde.Validade mínima de 06 meses
na data da entreqa.

77

72 110 110CX 73218

Biscoito doce Maria cx com 20 pcts- Biscoito
doce, tipo Maria, elaborado com composição
básica farinha de trigo enriquecida com ferro e
ácido fólico, gordura vegetal, sal, açúcar,
outras substáncias permitidas, acondicionado
em embalagem primária em plástico atóxico
transparente tipo 3 em 1. Embalagem
primária: pct de 400 I com respectiva
informação nutricional, data de
fabricação/validade/lote e embalagem
secundária caixa de papel resistente. serão
rejeitados biscoitos malcozidos, queimados e
de características organolépticas anormais.
Validade mínima de 06 meses
na data da entre a

100 100cx 20019

Biscoito rosquinha cx com 20 pcts - Biscoito
tipo rosquinha, sabor de coco, produzida com
farinha de trigo fortificada com ferro e ácido
fólico, crocante, livre de gorduras trans.
Embalagem plástica, atóxica, transparente,
não violada, contendo dados do produto:
identiflcação, procedência, ingredientes,
informação nutricional, lote, gramatura, datas
de fabricação e vencimento. Fabricado a partir
de matéria prima de primeira qualidade sãs
e limpas. Serão rejeitados
biscoitos malcozidos, queimados e de
características organolépticas anormais e que

uebram com validade mínima de 06SE

25



'.,..-v
*

ESTADO DE SERGIPE
MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

DIVISÃO DE LICITAçõES E CONTRATOS

meses a
produto.

contar da data de entrega do

20

Biscoito salgado cx com 20 pcts- Biscoito
salgado, tipo cream craker, elaborado com
composição básica farinha de trigo enriquecida
com ferro e ácido fólico, outras substáncias
permitidas, acondicionado em embalagem
primárias plástico atóxico transparente, tipo 3
em 1. Embalagem primária: pct de 4009 com
respectiva informação nutricional, data de
fabricação/validade/lote e embalagem
secundária caixa de papel resistente. Serão
rejeitados biscoitos mal cozidos, queimados e
de características organolépticas anormais não
podendo apresentar excesso de dureza e nem
se apresentar quebradiço - embalagem
primaria em pacotes impermeáveis lacrados
com peso líquido de 400 a 5009 com dupla
embalagem e em embalagem secundária de
caixa de papelão.Validade mínima de 06

eses na data da entrega.m

232CX 12 110 110

Café Solúvel - Café em pó tipo 1, tradicionat,
torrado e moído, com certificado de selo de
pureza ABIC, acondicionado em embalagem
de polietileno resistente atóxica, tipo
almofada, contendo 2509, certificado com selo
de pureza ABIC, com identificação na
embalagem(rótulo) dos ingredientes, valor
nutricional, peso, fornecedor, data de
fabricação e validade. Isento de sujidades,
parasitas, larvas e material estranho.
Validade mínima de 06 meses
na data da entreqa.

PCT

22

Canela em pó, vasilhame com 40g oupct com
409. Com identificação do produto, marca do
fabricante, prazo de validade e peso líquido.
Produto deverá ter registro no Ministério da
Agricultura e/ou Ministério da
Saúde.Validade mínima de 06 meses
na data da entrega.

PCT 60

l

30

23

Carne bovina, tipo músculo, sem osso, limpa,
congelada (à -18oc) e embâlada em sacos
plásticos de polietileno apropriado. O produto
deverá ter registro no Ministério da Agricultura
e/ou Ministério da saúde, contendo
identificação do produto, marca do fabricante,
prazo de validade, marcas e carimbos oficiais
de acordo com as normas do Ministério da
Agricultura, da DIPOA e da ANVISA.
Embalagens entre 2 a 5kg. Prazo de Validade
de 48 horas sob refrigeração e congelamento
de 1ano. Aspecto próprio, não amolecida e
nem pegajosa, cor própria sem manchas
esverdeadas, cheiro e sabor próprio, com

KG 1.900 950

ausência de suj idades, parasitos e larvas.

950

24

Cârne moída da espécie bovina, sadios,
abatidos sob inspecão sanitária e veterinária
constando o número de inscrição SIF ou
SIE e manipuladas em
condições higiênicas satisfatórias. Só será
aceito carne de segunda sem osso e/ou
pedaços de nervos e gorduras aoarentes com

800

"^b,l

KG 400 400

2L 644 240 204 204

30

l6
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cor vermelho vivo e aspecto saudável. Sendo
os cortes de músculo traseiro e acém. Não
será aceito carne com odor, cor e sãbor
impróprios ao produto e/ou aspecto
amolecido, pegajoso, esverdeado
e pardacento.Validade mínima de 06 meses
na data da entreqa.

25

Coloral colorífico, em pó fino, homogêneo,
elaborado a partir de urucum, fubá e óleos
vegetais sem sal, com aspecto cor, cheiro e
sabor próprios, isento de materiais estranhos,
acondicionado em embalagem
primária tipo plástico transparente atóxico,
resistente e hermeticamente vedado,
(emb.1009), com respectiva informação
nutricional, data de fabricação/validade/lote e
embalagem secundaria plástico
resistente.Validade mínima de 06 meses
na data da entreqa.

PCT 1.100 550

26

Creme de leite, origem animal, embalado em
lata ou tetrapack, limpa, isenta de ferrugem,
não amassada, não estufada, resistente. A
embalagem deverá conter externamente os
dados de identificação, procedência,
informações nutricionais, número do lote,
quantidade do produto. Atender as exigências
do Ministério da Agricultura e DIPOA,
conforme Portaria 369 de O4/O9/t997 e do
Regulamento da Inspeção Industrial e
Sanitária de Produtos de origem Animal.
Deverá apresentar validade mínima de 6 (seis)
meses a partir da data de entrega. Peso
aproximado 3000.

PCT 1.200

27

Condimento misto- Almofada de 100q e com
data de validade l ano a partrr da data de
fabricação. Composição: Fubá de milho, sal,
cominho, pimenta do_ reino e corante de
caramelo. NAO CONTEM
clÚteru.vatidade mínima de 06 meses
na data da entreqa.

PCT 1.000 500 500

2A

Farinha de milho pct com 5009 - Farinha de
milho em flocos, pré-cozida, acondicionada em
fardos de 10k9. Constar data de fabricação e
prazo de validade de no mínimo 06 meses.

PCT 700 350 350

29

Fârinha de trigo pct com 1kg - Farinha de trigo
especial sem fermento, embalada em sacos
transparentes, limpos, não violados,
resistentes. A embalagem deverá conter
externamente os dados de identificação,
procedência, informações nutricionais, número
de lote, quantidade do produto. O produto
deverá apresentar validade mínima de três a
partir da data de entrega. Não poderá estar
úmida. fermentada ou rançosa. Com aspecto
de pó fino, cor branca ou ligeiramente
amarelada, cheiro próprio e sabor
próprio.Validade mínima de 06 meses
na data da entreqa.

PCT 1.040 520 520

30

Farelo de aveia - Rico em fibras solúveis;
100o/o natural e integral; Rico em vitaminas,
proteínas e sais minerais; Contem glúten;
Peso líquido de 2009; data de fabricaÇão e

PCT

II
500 500

550

600

27

600

1.000
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prazo de validêde; Registro no MS. Validade
mínima de 3 meses da data de entreqa.

31

Feijão tipo 1, ou carioca, acondicionado em
embalagem resistente de polietileno atóxico
transparente, contendo 1kg, com identificação
na embalagem (rótulo) dos ingredientes, valor
nutricional, peso, fornecedor, data de
fabricação validade. Isento de sujidades,
parasitas, larvas e material estranho.
Validade mínima de 06 meses
na data da entreqa.

KG 1.050 525 525

Fermento químico tipo em pó, fermento
biológico, seco, instantâneo composto de
pirofosfato ácido de sódio, bicarbonato de
sódio, fosfato de mono-cálcio, hermeticamente
fechada. Com dados de identificação do
produto, marca do fabricante, data de
fabricação, informações nutricionais. número
de lote, quantidade do produto. Deverá
apresentar validadê mínima de 6 (seis) meses
a partiÍ da data de entrega. Resolução -
CNNPA no 38, de 1977. Embalagem intacta
de 250q.

UND t12

33

Leite condensado, caixa com 24 unidades -
Obtido pela desidratação do leite, adicionado
de sacarose ou glicose, embalado em lata
limpas, isenta de ferrugem, não amassada,
não estufada, resistente, que garanta a
integridade do produto. A embalagem deverá
conter externamente os dados de
identificação, procedência, informações
nutricionais, número de lote, quantidade do
produto, com 340 q cada caixa.
Validade mínima de 06 meses
na data da entreqã.

120 60 60

34

Leite de coco - tradicional, embalagem
contendo 500m1, devendo constar os dados do
fabricante (informação nutricional, data de
fabricaçáol data de validade/ lote). O produto
deverá ter registro no Ministério da Agricultura
e/ou Ministério da Saúde.Validade mínima de
06 meses na data da entrega.

UND 1.000 500 500

Leite em pó integral, de 1a qualidade, tipo
instantâneo. Com teor de gordura maior ou
igual a 26o/o, vitaminas A e D, contendo
proteínas e outras substâncias minerais, de
cor branca-amarelada, sabor e odor
agradável, não rançoso, sem grumos, sem
substâncias estranhas macro e
microscopicamente visíveis, acondicionado em
embalagem aluminizâda de 4OO9,
hermeticamente fechada devendo constar no
rótulo ou impresso na embalagem os dados do
fabricante (informação nutricional, data de
fabricação/ data de validade/ lote), e
embalagem secundária caixa de papelão
resistente.Validade mínima de 06 meses
na data da entreqa.

PCT 4.424 24 2.200

36

Macarrão espaguete, de 1a qualidade, tipo
seca, formato espaquete no8, com fio fino e
longo comprimento entre 25 e 30cm,
elaborado com farinha de triqo enriquecida

Pfrn-)

- r\n
3.800 1.900 1.900

56 56

2.200

l8

CX

I
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com ferro e ácido fólico e demais substâncias
permitidas, isenta de corantes artificiais,
sujidades, parasitas e larvas, acondicaonada
em embalagem primária saco plástico
transparente atóxico com 5009, com
respectiva informação nutricional, data de
fabricação/validade/lote de acordo com as
normas legais e vigentes da ANVISA, e
embalagem secundária plástica
reforçada.Validade mínima de 06 meses
na data da en a.

1.400

540

730

com ausência de umidade, isento de
sujidades, parasitas e larvas, acondicionado
em embalagem primárias plástico atóxico
transparente embalagem de 5009 com
respectiva informação nutricional, data de
fabricação/validade/lote e embalagem
secundária caixa de papelão resistente.
Validade mínima de 06 meses

2.800 1.40037 PCT

I na data da entreqa.

Í',tiltro de mugunzá, classe amarelo, tipo 1, 
I

38

Milho de pipoca embalados em plástico
atóxico, transparente e incolor, termosselada,
isenta de mofo ou bolores, odores estranhos e
substâncias nocivas. A embalagem primária
deverá declarar a marca, nome e endereço do
fabricante, peso líquido de 500 9r, prazo de
validade, lote, número do registro no órgão
competente. Validade mínimà de 06 meses
na data da entreqa.

PCT 1.080 540

39

Oleo vegetal - de soja, comestível, sem
colesterol, de 1a qualidade, fluido, isento de
ranço, puro, produto sem substâncias tóxicas
ou estranhas macro e microscopicamente
visíveis. Acondicionado em embalagem
primária PET (900m1) com respectiva
informação nutricional, data de fabricação,
data de validade e lote. Validade mínima de
06 meses na data da entreqa.

UND 1460 730

40

Orégano - pct com 509. Orégano desidratado,
acompanhado ou não de pequenas unidades
florais, sãs, secas e limpas, acondicionado em
saco de polietileno, íntegro, atóxico,
resistente, vedado hermeticamente e limpo A
embalagem deverá conter externamente os
dados de identificação e procedência, número
do lote, data de fabricação, data de validade,
quantidade do produto. O produto deverá
apresentar validade mínima de 06 (seis)
meses a partir da data de entrega na uidade
requisitãnte. De acordo com a rdc
no276/2005.

PCT 180 90 90

47

Ovo branco de galinha, produto frêsco de ave
galinácea, tipo grande (509), íntegro,
tamanho uniforme e cor branca, proveniente
de avicultor com inspeção oficial, cor, odor e
sabor característico, casca lisa, pouco porosa,
sem manchas ou sujidades, sem rachaduras,
isento de podridão e fungos. A gema deve se
apresentar translúcida, firme, consistente,
livre de defeito, ocupando a parte central do
ovo e sem qerme desenvolvido. A clara deve

DUZIA 1.800 900 900

2g
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se apresentar transparente, densa, firme,
espessa, límpida, sem manchas ou turvação e
intactas. Acondicionado em embalagem
resistente de papelão, plástico ou isopor.
Contendo na embalagem a identificação do
produto, marca do fabricante, validade, data
de embalagem, peso líquido e selo de
inspeção do órgão competente. Validade
minima de 20 dias a contar no ato da en

85

42

Pão hot dog, acondicionado em sacos plásticos
individuais de polietileno, com 509 cada e com
prazo de validade de no mínimo 7 dias a partir
da entrega.

UND 22.000 1 1.000 1 1.000

Queijo ralado parmesão - pacote com 509
com identificação do produto, marca do
fabricante, prazo de validade e peso líquido,
de ãcordo com a resolução 12178 da CNNPA
com registro no Ministério da Agricultura ou
Ministério da Saúde.Validade mínima de 6

400PCT

lmeses na data da entrega

200 200

44

Sal refinado, reflnado, iodado, de 1a
qualidade, sem substâncias estranhas macro e
microscopicamente visíveis. Acondicionado em
saco de polietileno transparente,
hermeticamente fechado de 1 kg, contendo no
rótulo ou impresso na embalagem os dados do
fabricante, data de fabricação, prazo de
validade e lote. Validade mínima de 6 meses
na data da entreqa.

770 85

45

Salsicha, congelada, tipo Hot Dog.
Acondicionado em saco de polietileno
transparente, hermeticamente fechado de
3kg, contendo no rótulo ou impresso na
embalagem os dados do fabricante, data de
fabricação, prazo de
vatidade.Validade mínima de 6 meses
na data dâ entrega.

KG 780 390 390

46

Vinagre - Branco. isento de corantes artificiais,
ácidos orgânicos e minerais estrânhos, livre de
sujidades, material terroso, e detritos de
animais e vegetais, acondicionado em frasco
plástico com tampa inviolável,
hermeticamente fechado. Embalagem:
garrafas com sooml.Validade mínima de 6
meses na data da entre9a

UND 460 230 230

47

Abacaxi tipo pérola, maduro, frutos de
tamanho médio, no grau máximo de evolução
no tamanho, aroma e sabor da espécie,
uniforme, sem ferimentos ou defeitos.
Pesando exatamente por UNID entre 1a
1,5k9. De acordo com a resolução L2/78 da
cnnpa.

UND 2.000 1.000 1.000

4A
Coco seco, in natura, médio, com
características íntegras, isento de sujidades.
Não deve apresentar lesões, rachaduras.

UND 300 150 150

49

Maçã - (caixa com 200 unidades) - Maçã
nacional - casca lisa, novinha, de 1a
qualidade. tamanho médio, não pode estar
murcha nem amassada, sem imperfeiÇões.

CX tol 81 B1

50
Mamão tipo havaí, com B0 a 90olo de
maturação, frutos de tamanho médio, com
aproximadamente 4009, no grau máximo de

UND 1.400 700

i0

43

700
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evolução no tamanho, aroma e sabor da
espécie, sem ferimentos ou defeitos, firmes e
com brilho livre de sujicidades, parasitas e
larvas.

51
Melancia - deve ter casca firme, lustrosa e
resistente, de cor verde, rajada, suculenta e
doce, sem imperfeiÇões e rachaduras

UND 1.400 700 700

52

Pimentão verde de 1o qualidade, novo,
tamanho médio, grau médio de
amadurecimento, sã, sem rupturas, íntegro
com todas as partes comestíveis
aproveitáveis- A embalagem secundária deve
ser em monoblocos plásticos e limpos.

420 420

53

Tomate longa vida, in natura, procedente de
espécies genuínas e sãs, frescas, polpa íntegra
e firme, coloração uniforme, casca lisa e firme.
Isento de lesões de origem fisica, mecânica ou
biológica matéria terrosa, sujidades ou corpos
estranhos aderidos à supeÍfície externa, livre
de enfermidades, insetos, parasitas e larvas.

1.2 30 1.230

3.1. O fornecimento deverá ser efêtuado, obrigatoriamente, na forma abaixo:

3.1.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue parceladamente, medíante a expedição de
solicitação de fornecimento pelo setor competente;

3.1.2. Os gêneros alimentíciosdeverão ser entregues em até 05 (cinco) dias no local a ser
designado pelo órgão solicitante, informado na Ordem de Fornecimento, atendendo as exigências
abaixo:

3.1.3. O fornecedor deverá garantir a qualidade dos produtos a serem fornecidos, devendo esses
estarem em peÍfeitas condições de uso. devendo ainda, quando solicitado, substituir prontamente
o produto que porventura não atenda aos requisitos especificados, providenciando, também, a
mercadoria que no momento possa estar em falta em seu estabelecimento;

3.1.4. No ato da entrega o responsável pelo recebimento designado pelo Gestor do ór9ão
solicitante, poderá recusar os produtos se estes não atenderem às especificações do presente
termo, devendo o fornecedor substituÊlos no prazo máximo de 02 (dois) dias;

3,1.5. O fornecedor compromete-se a substituir ou repor o produto quando:

. Entregar os produtos NÃO contendo em sua embalagem a data da fabricação e validade;

. Houver no ato da entrega a apresentação de embalagens danificadas, defeituosas ou
inadequadas que exponham o produto à contaminação e/ou deterioração;
.O produto não atender as legislações sanitárias em vigor, bem como outros referentes ao
produto em questão;
. O produto não estiver de acordo com as características gerais, organolépticas e m icrobiológicoas
solicitadas neste termo;
. Houver na entrega produtos dêteriorados ou impróprios para o uso.

3.1.6. Os gêneros a limentíciossolicitados deverão, na data de entrega, possuir prazo de
ade não inferior a 02 (dois) anos.fabricação não superior a 06 (seis) meses e prazo de

il

KG 840

KG 2.460

3. PROCEDI}IÉÍiITOS OPERÂCIONAIS
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ambos contados da data da entrega dos mesmos, com o compromisso expresso do FORNECEDOR

REGISTRADO de troca do mesmo, acaso se dê o vencimento do produto durante a vigência da
ata;

3.f,7. O FORNECEDOR REGISTRADO deverá estar provida de BALANçA (mecânica ou eletrônica)
para fins de conferência dos pesos dos produtos no ato da entrega;

3.1.8. Os gêneros perecíveis deverão ser entregues em veículos isotérmicos ou refrigerados e os
gêneros alimentícios não perecíveis deverão ser entregues em veículos adequados para
transportes de alimentos (tipo baú);

3.1.9. No ato da entrega dos produtos o fornecedor deve constar nas Notas Fiscais de Entrega
dos produtos, o número de registro de inspeção federal ou estadual, no do lote e no da nota fiscal
do frigorífico de procedência.

3.1.10. O FORNECEDOR REGISTRADO, após a entrega efetuada, deverá encaminhar-se à

Secretaria do órgão responsável, no horário das 8 às 12 horas, para apresentação das Notas
Fiscais respectivas, devidamente atestadas pelo fiscal da ata.

3.2.O fornecedor devê manter durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, as
condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento de Iicitação que deu origem a

Ata de Registro de Preços, sob pena de sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas.

3.3. O fornecedor deverá se responsabilizar po( todas as despesas. obrigações e tributos
decorrentes da execução da Ata de Registro de Preços. inclusive as de natureza trabalhista,
devendo, quando solicitado, fornecer ao oRGAo GERENCIADOR comprovante de quitação com os
órgãos competentes.

4.1. Opreço que será tomado como referência e média obtida por esta administração municipal,
conforme pesquisa de mercado.

4.2. O pagamento será efetuado obedecendo a estrita ordem cronológica das datas de suas
exigibilidades, para cada fonte diferenciada de recurso, salvo quando presentes relevantes razões
de interesse público mediante prévia justificativa da autoridade competente, devidamente
publicada;

4.3. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses a partir da data de sua
assinatura.

5.1. Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei n" 8.666/93 e em atendimento à Resolução n"
296 de 17 de agosto de 2Ot6, do TCE/SE, ficará designado servidor nomeado em podaria
específica, para acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços,com autoridade
para exercer, em nome do oRGÃo GERENCIADoR E PARTICIPANTES, toda e qualquer ação de
orientação geral, controle e fiscalizaÇão do fornecimento.

5.2. À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade do fornecimento
com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a qualidade
desejada.

5.3. A ação da fiscalização não exonera o Fornecedor de s responsa bilidades contratua is.

4. COTACÃO DOS PREçOS E FORMÂ DE PAGAHE TO:

5. DA

i2
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6.1. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida contendo a especificação dos produtos tornecidos e

os seguintes documentos:

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional mediante apresentação de certidão
unifrcada expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procu radoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da

União (DAU) por elas administrados, inclusive os previdenciários (PORTARIA PGFN/RFB N" 1'751,
DE 02 DE OUTUBRO DE 2Ol4);

Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, com a apresentação da Certidão
Negativa ou Certidão Positiva, com efeitos de negativa emitida pelo Estado, relativo ao domicilio
ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual,
ou seja, atinente aos débitos estaduais;

Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, com a apresentação da Certidão
Negativa de Tributos Municipais, do domicilio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma
da lei;

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços - FGTS, através da
apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica
Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nq 5.452, de 1e de maio de 1943." (NR).

Nossa Senhora das Dores/SE, 23 de agosto de 2018.

é
R SANTOSMA RA

retário Municipal de Administração
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PREGÃO PRESENCTAL SRP No O11l2018

(em papel timbrado da empresa)

(razão social da empresa) inscrita no Cadastro Nacional de

Pessoas lurídicas sob o no , com sede na Rua 

-(endereÇo

completo)-, por seu representante legal abaixo assinado(a), nomeia e constitui, pelo

presente instrumento de mandato, seu procurador o Sr. 

-(nome 

completo do

\- constituído) brasileiro(a), estado civil, portador(a) da Cédula de Identidade no
. SSP e do CPF nO residente e domiciliado(a), nesta Cidade, na

Rua 

-(endereço 

completo) , a quem confere amplos poderes para

formulação de lances verbais, oferta de descontos, renúncia ao direito de interposição de

recursos, assinar atas, declarações e documentos, enfim, para a prática dos demais atos do

Pregão Presencial SRP no -J2O- - Prefeitura Municipal de - Sergipe.

Local e data

Assinatura e carimbo do representante legal
CPF no
RG no

,1-l

ANEXO II

tiloDEl-o'
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PREGÃO PRESENCTAL SRP No O11/2018

(em papel timbrado da emPresa)

Ref. : Pregão Presencial 5pp no 

-Jl20-'

(razão social da emPresa) inscrita no CNPJ sob o no

, por seu repíesentante legal abaixo assinado, DECLARA, sob as penas da lei, que

não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na

condição de aprendiz, nos termos do inciso V, do artigo 27, da lei 8.666/93, acrescido pela Lei no

9.854, de 27 de outubro de 1999, com alterações posteriores.

Local e data

Assinatura e carimbo do representante legal
CPF no
RG no

3-S

ANEXO III

itoDELo - RELÀTIVA AO TRABALHO DE i{ENORES
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PREGÃO PRESENCTAL SRP No O11/2018

(em papel timbrado da empresa)

Ref .: Pregão Presencial 5pp no ---_ //20-.

(razão social da empresa inscrita no CNPI sob o no

por seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, em conformidade com o
disposto no Edital do Pregão Presencial SRP no 

-.l2O-., 
de que não está inidônea nem

se encontra impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, direta ou indlreta,
Federal, Estadual ou Municipal, bem assim, de que está ciente da obrigatoriedade de informar
aoPrefeitura Municipal de - Sergipe a superveniência de qualquer fato que passe a

caracterizar qualquer um desses i mpedimentos.

Local e data

Assinatura e carimbo do representante legal
CPF no
RG no

36

AT{EXO IV

}.IODELO - DECLARAçÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IT'IPEDITIVOS
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PREGAO PRESENCIAL SRP NO OII/2OIA

(em papel timbrado da empresa)

Ref.: Pregão Presencial SRP no -.....-/20-.

(razão social da empresa)-, inscrita no CNPI sob o nÔ

, por seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, para todos os efeitos
legais, que cumprê plenamente os REQUISITOS DE HABILITAÇÃO exigidos no Edital do
Pregão Presencial SRP no 

-/ 
2O......J, para sua efetiva participação do referido Certame.

Local e data

CPF no
RG no

37

ANEXO V

MODELO. DECLARAçÃO REQUISITOS DE HABILTTAçAO

Assinatura e carimbo do representante legal
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MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS 11O 

-/2O1A
o MUNrCÍPrO DE NOSSA SENHORA DAS DORES - ESTADO DE SERGIPE, pessoa jurídica de
direito público, inscrita no CNPI/MF sob o no 13.094.446/0001-74, com sede na Rua ]oão dos
Reis Lima No 64, Centro, Nossa Senhora das Dores/SE, óncÃo GERENCTADoR, neste ato

, r"rid*i"'^lt''to1rrX3,,,SJ ;:representado por seu Gestor o Sr
eRGno

tendo como ORGAOS
PARTICIPANTES, o FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, inscrito no CNPJ/N4F sob o no

11.389.851/0001-94, neste ato representado por sua Gestora, a Sra

e domiciliada na
e o FUNDO MUNICIPAL DE

eRGno

e RG no _, residente e domrciliada na
a em presa

ASSISTÊNCIA SOCIAL, inscrito no CNPJ/MF sob o no 74.498.649/OOO1-99, neste ato
inscrita no CPF no

e

. inscrita no CNPJ sob o no-, com sede
neste ato, representada pelo Sr , ( nacionalidade), (estado civil),
(profissão),poÊadordaCéduladeidentidadeRGno-SSP/-,inscritonoCPF/MF
sob o no residente e domiciliado na-, e, daqui por
diante, denominada simplesmente FORNECEDOR REGISTRADO, resolvem na forma da pela Lei
Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal no 7.892/2013 e o Decreto Municipal
no 236/20L4 e, subsid iariamente, pela Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, e
alterações posteriores, firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREçOS, cuja minuta foi
examinada pela Assessoria lurídica do Município, que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo
único do artigo 38 da Lei no 8.666, de 1993, mediante as seguintes condições:

cúUsULA PRIME IRA . DO OB]ETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para fornecimênto de gêneros
alimentícios para atender as necessadades das Secretarias Municipais, Fundo Municipal
de Saúde e Fundo Municipal de Assistência Social de Nossa senhora das Dores/SE,
conforme especificações e exigências estabelecidas no anexo I do Edital do Pregão Presencial SRP
no _J2O1B e Anexo I desta Ata de Registro de Preços.

CLAUSULA SEGUNDA - DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA

2.1. As despesas oriundas do objeto desta Ata de Registro de Preços correrão à conta dos
recursos orçamentários do Orçamento Programa do Município de Nossa Senhora das Dores.

2.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), a execução da Ata de Registro de Preços ficará assegurada
mediante a emissão da Nota de Empenho à conta do elemento de despesa, da mesma natureza,
constante na Lei Orçamentária respectiva.

ELÂUSULA TERCEIRA - DO VALOR

3.1. Nos preços estão incluídas todas as despesas de salários e encargos sociais, fiscais e
comerciais, bem como quaisquer outras indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações
de correntes desta Ata de Registro de Preços, exceto os i

cujas alíquotas deverão estar informadas separadamente.
postos e as taxas, quando aplicáveis,

i8

AÍTEXO VI

PREGÃO PRESENCTAL SRP No O11l2018

inscrita no CPF no
residente

representado por sua Gestora, a Sra
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3,2. A presente Ata de Registro de Preços perfaz um valor total de R$

, conforme itens registrados abaixo:)

ITEM DESCRIçAO UND MARCAQUANT,
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

CLAUSULA OUARTA - DOS REAJ USTES E REVISÃO PRECOS

4.1. Os preços dos materiais, objeto da ata de registro de preÇos, permanecerão irreajustáveis
durante a vigência de 12 (doze) meses;

4.1.2. Se durante o período de 12 (doze) meses ocorrer aumento de preços no objeto dos itens a

Serem contratados. em conformidade com a legislação pertinente. os mesmos serão
readequados, a fim de manter o equilíbrio econôm ico-fina nceiro da empresa, devendo a

comprovação ser feita pela apresentação ao oRGAO GERENCIADOR, por parte do FORNECEDOR

REGISTRADO. da razão que autorizou o referido aumento;

4.2. OFORNECÉDOR REGISTRADO obriga-se a repassar ao oRGAO GERENCIADOR todos os
preÇos e vantagens ofertados ao mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que os

vigentes.

CLÁUSU OUINTA - DA VIGE NCIA

5.1, A vigência da presente ata de registro de preços é de 12 (doze) meses, contados da data
de sua assinatu ra

CLAUSULA SEXT . DAS OBRIGACÔES DO FORNECEDOR REGISTRADO

6.1. Na execuÇão do objeto da presente ata, obriga-se o FORNECEDOR REGISTRADO a emitir
todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe
são confiados, obrigando-se ainda a:

6.1,1. O objeto desta licitação deverá ser entregue parceladamente, mediante a expedição de
solicitação de fornecimento pelo setor competente;

6.1.2. Os gêneros alimentíciosdeverão ser entregues em até 05 (cinco) dias no local a ser
designado pela Secretaria de Assistência Social. informado na Ordem de Fornecimento;

6,1.3. O fornecedor deverá garantir a qualidade dos produtos a serem fornecidos, devendo esses
estarem em perfeitas condições de uso, devendo ainda, quando solicitado, substituir prontamente
o produto que porventura não atenda aos requisitos especificados, providenciando, também, a

mercadoria que no momento possa estar em falta em seu esta belecimento;

6.1.4. No ato da entrega o responsável pelo recebimento designado pelo órgão solicitante,
poderá recusar os produtos se estes não atenderem às especificações do presente termo,
devendo o fornecedor substitui-los no prazo máximo de 02 (dois) dias;

6.f.5, O fornecedor compromete-se a substituir ou repor o produto quando:

. Entregar os produtos NÃO contendo em sua embalag m a data da fabricação e validade;

39

TOTAL
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CLAUSU LA SÉTIMA - DAs OBRI côEs Do ORGAO GE EN CIADO R

7.1. o óRGÃo GERENCTADoR, durante a vigência desta ata, compromete-se a:

7.L,2. Etetuar o pagamento nas condições e Preço pactuados'

7.1.3. Proporcionar ao FORNECEDOR REGiSTRADO todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes da presente ata, consoante estabelece a Lei no

8.666/93;

7.1.4. Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução da presente Ata de
Registro de Preços, que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas;

7.1.5. Comunicar à FORNECEDOR REGISTRADO toda e qualquer ocorrência relacionada com a

execução do objeto, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.

A-DOACO DA

l0

. Houver no ato da entrega a apresentação de embalagens danificadas, defeituosas ou

inadequadas que exponham o produto à contaminação e/ou deterioração;
.O produto não atender as legislações sanitárias em vigor, bem como outros referentes ao

produto em questão;
. O produto não estiver de acordo com as características gerais, organolépticas e m icrobiológicoas

solicitadas neste termo;
. Houver na entrega produtos deteriorados ou impróprios para o uso.

6.1,6. Os gêneros alimentícios solicitados deverão, na data de entrega, possuir prazo de

fabricação não superior a 06 (seis) meses e prazo de validade não inferior a 02 (dois) anos,

ambos iontados da data da entiega dos mesmos, com o compromisso expresso do FORNECEDOR

REGISTRADO de troca do mesmo-, acaso se dê o vencimento do produto durante a vigência da

ata;

6.1.7. O FORNECEDOR REGISTRADO deverá estar provida de BALANÇA (mecânica ou eletrônica)
para fins de conferência dos pesos dos produtos no ato da entrega;

6.1.8. Os gêneros perecíveis deverão ser entregues em veículos isotérmicos ou refrigerados e os

gêneros aiimentícios não perecíveis deverão ser entregues em veículos adequados para

transportes de alimentos (tipo baú);

6.1,9. No ato da entrega dos produtos o fornecedor deve constar nas Notas Fiscais de Entrega

dos produtos, o número de registro de inspeção federal ou estadual, no do lote e no da nota fiscal

do frigorífico de procedência.

6.1.10, O FORNECEDOR REGISTRADO, após a entrega efetuada, deverá encaminhar-se à

Secretaria do órgão solicitante, no horário das 8 às 12 horas, para apresentação das Notas Fiscais

respectivas, devidamente atestadas pelo fiscal da ata.

6.2.0 fornecedor deve manter durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, as

condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento de licitação que deu origem a

Ata de Registro de Preços, sob pena de sua rescisão e aplicação das penalidades ora prêvistas.

6.3. O fornecedor deverá se responsabilizar por todas as despesas, obrigações e tributos
decorrentes da execução da Ata de Registro de Preços, inclusive as de natureza trabalhista,
devendo, quando solicitado, fornecer ao ORGÃO GERENCIADOR comprovante de quitação com os

órgãos competentes.
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8.1. Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei no 8.666/93 e em atendimento à Resolução no

296 de 11 de agostÕ de 2016, do TCE/SE, ficará designado servidor nomeado em portaria

específica, para acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços,com autoridade

para exercer, em nome ao óRCÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES, toda e qualquer ação de

orientação geral, controle e fiscalização do fornecimento.

9.1. O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 73, inciso I, letra "a", "b". da lei 8.666/93,
com alterações posteriores;

9.2, O fornecimento executado em desacordo com o estipulado no instrumento convocatório e na
proposta do adjudicatário será rejeitado parcial ou totalmente, conforme o caso;

9,3. Caberá aos Gestores de cada órgão, o recebimento e a atestação da(s) Nota(s) Fiscal(is)
Fatura(s) correspondentes aos fornecimentos executados, em pleno acordo com as especificações
contidas no Anexo I desta Ata de Registro de Preços.

cLÁusuLA DÉCIMA - DO PAGAMENTO

10,1. O pagamento será efetuado obedecendo a estrita ordem cronológica das datas de suas
exigibilidades, para cada fonte diferenciada de recurso, salvo quando presentes relevantes razões
de interesse público mediante prévia justificativa da autoridade competente, devidamente
publicada.

1O-1.1. O pagamento será efetuado conforme subitem anterior e após a apresentação das notas
fiscais/faturas dos fornecimentos objeto da Ata de Registro de Preços, acompanhadas da seguinte
documentação hábil à quitação: Nota(s) Fisca l(is)/Fatu ra(s) contendo o atesto que o objeto foram
executados; a Certidão Negativa de Débitos Federais, Estaduais, Municipais, FGTS e Trabalhista;

10,2. Eventuais pagamentos efetuados, a maior ou a menor/ em virtude de erro no faturamento,
poderão ser compensados nas faturas seguintes;

1O.3. Na hipótese de estarem os documentos discriminados no item 10.1.1. com a validade
expirada, o pagamento ficará retido até a apresentação de novos documentos, dentro do prazo
de validade, não cabendo ao ónCÃo GERENCIADoR nenhuma responsabilidade sobre o atraso no
pa9amento;

4l

4.2. À FISCALIZAÇÃo compete, entre outras atribuições:

I - Solicitar ao FoRNECEDOR REGISTRADO e seus prepostos, ou obter da Administração.
tem pestiva mente, todas as providências necessárias ao bom andamento desta Ata de Registro de
Preços;

II - Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e se os
procedimentos empregados são adequados, para garantir a qualidade desejada do fornecimento;

uI - Solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação do valor vigente dos preços;

IV - Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

8.3. A ação da FISCALIZAçÃO não exonera a FORNECEDOR REGISTRADO de suas
responsabilidades contratuais.

cLÁUsULA NONA - DAS CONDICõES DE RECEBIMENTO
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10.3.1. Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retidos,
sem que a FORNECEDOR REGISTRADO apresente a documentação hábil para liberação dos seus
créditos, a Ata de Registro de Preços será rescindida unilateralmente pelo ORGAO GERENCIADOR,
ficando assegurado à FORNECEDOR REGISTRADO, tão somente, o direito ao recebimento do
pagamento do fornecimento efetivamente executado e atestados na forma do item 10.1.1.

10,4. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR REGISTRADo, enquanto pendente
de liquidação qualquer débito referente à eventual irregularidade, inadimplência ou penalidade.

cLÁUsULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANCõES ADMINISTRATIVAS

11.1. No caso de atraso injustificado ou inexecução, total ou parcial, do compromisso assumido
com o óRGÃo GERENCIADoR, as sanções administrativas aplicadas ao FoRNEcEDoR
REGISTRADo serão:

I - Advertência;
II - Multa;
III - Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a
Ad ministração;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

11.2, A multa será aplicada até o limite de 2Oo/o (vinte por cento) do valor dâ parcela mensal em
atraso e, no caso de atraso não justificado devidamente, cobrar-se-á 1olo (um por cento) por dia,
sobre o valor mensal da respectiva parcela afetada, o que não impedirá, a critério doPrefeitura
Municipal de Nossa Senhora das Dores, a aplicação das demais sanções a que se refere esta
cláusula, podendo a multa ser cobrada diretamente do FORNECEDOR REGISTRADO, amigável
ou judicialmente;

11.3. Caso o FORNECEDOR REGISTRADO venha a falhar ou fraudar a execução do objeto,
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o
direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a
Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade;

11.4. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente ou
indevidamente fundamentados, ficando sua aceitação a critério do ORGAO GERENCIADOR.

11.5. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa
por parte do FORNECEDOR REGISTRADO, na forma da lei.

cúUsuLA DÉCII.IA SEGUNDA - Do coNTRATo E REslEcTIvAs ÀtTERAcõEs

12.1. Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste
instrumento, na Lei no A.666/93, com alterações posteriores e em outras disposições legais
pertinentes, realizar, mediante apostilamento, as alterações que julgarem convenientes.

12,2, A Administração poderá cancelar a Nota de Empenho que vier a ser emitida, em
decorrência do Pregão Presencial e rescindir o correspondente Contrato, independentemente de
interpelação judicial ou extrajudicial, ficando assegurado o contraditório e o direito de defesa:

a) for requerida ou decretada a falência ou liquidação do FORNECEDOR REGISTRADO, ou quando
ela for atingida por execução judicial, ou outros fatos que comprometam a sua capacidade
econômica e financeira;
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b) o FORNECEDOR REGISTRADO for declarado inidôneo ou punida com proibição de licitar ou
contratar com qualquer órgão da Administração Pública;

c) em cumprimento de determinação administrativa ou judicial que declare a nulidade da
adjudicação.

12.3, Em caso de concordata, a ata poderá ser mantida, se
REGiSTRADOoferecer garantias que sejam consideradas adequadas e
satisfatório cumprimento das obrigações por ela assumidas;

cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DA DENÚNCIA E DA REscrsÃo

o FORNECEDOR
suficientes para o

13.1. A presente ata poderá ser denunciada, por acordo entre as partes, mediante Notificação
expressa, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias e rescindido, a juízo do óRGÃO
GERENCIADOR, nos casos previstos no Art. 79, inciso I, da Lei no 8.666/93, com alterações
posteriores. reconhecidos os direitos da Administração.

cúusuLA pÉcrMA oUARTA - Do FoRo

14.1 Fica eleito o Foro de Nossa Senhora das Dores/SE, para dirimir questões oriundas desta ata
de registro de preços, não resolvidas na esfera administrativa, com expressa renúncia de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem justos e pactuados, assinam as partes esta ata de registro de preços, em duas
(02) vias de igual forma e teor, na presença das testemunhas abaixo:

Nossa Senhora das Dores/SE, xx de xx de 2018.

óneÃo cERENcTADoR

FORNECEDOR REGISTRADO

TESTEM UN HAS:

4l

I- CPF

II- CPF-
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ANEXO VII

ORDEM DE FORNECIÍI|ENTO (MODELO)

PREGÃO PRESENCIAL SRP NO 

-.I20-REF. ATA DE REGISTRO DE PREçOS NO 

-/2018
Autorizamos a empresa abaixo qualificada a fornecer os produtos adiante especificados,
observadas as especificações e demais condições constantes do Edital do Pregão Prêsênciâl
SRP No _l2OlA e da Ata de Registro de Preços do referido certame, pelos preços registrados.

Os produtos deverão ser entregues nos endereços e prazos abaixo, no prazo solicitado contados
da data de recebimento e assanatura do presente lnstrumento:

Prazo

Os recursos financeirosnecessá rios ao pagamento desta Ordem de fornecimentoserão
originários da classificação funcional programática abaixo especificada:

Unidade orçamentária:
Função Programática:
Proieto De Atividade:
Elemento De Despesa:
Fonte De Recurso:
Saldo Orçamentário:

SE, _ de- dê 20-.

Assinatura e carimbo do responsável

CIENTE: Em, _/20---
Iinserir razão social da empresa]
Iinserir representente legal da empresa]
FORNECEDOR REGISTRADO

m rêsa Fornecedora:
ndere

Telefone FaxCN PJ
Valor Unit valor TotalMarca QuantItem Descrição do item

TOTAL

Item Ouantldade Endereço

l.l@

R$


